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Resumo:

Este estudo investiga as associações entre as percepções parentais do ambiente construído e social do local de 
residência e a prevalência de obesidade infantil segundo o género das crianças. Estuda-se ainda a oferta de modali‑
dades desportivas infantis, verificando a sua potencial contribuição para os valores observados de excesso de peso/
obesidade. Numa primeira fase, observaram-se 1885 crianças em idade escolar (3-10 anos) residentes no distrito de 
Coimbra. Nesta amostra, verificou-se uma associação significativa entre a percepção parental do ambiente construído 
e social e os valores de obesidade no sexo feminino. Numa segunda fase, verificou-se que a oferta de modalidades 
desportivas na cidade de Coimbra é desequilibrada, restringindo fortemente as oportunidades de prática desportiva 
às crianças do sexo feminino. Em 67 oportunidades de prática desportiva observadas na cidade, verificou-se que 32 
eram mistas, 23 eram direccionadas para o sexo masculino e 12 para o sexo feminino. Conclui-se que as crianças do 
sexo feminino sofrem processos de discriminação ambiental cujo impacte na saúde pode ser nefasto. Neste contexto, 
argumenta-se a necessidade de intervenções ambientais, não só como forma de promoção da saúde, mas também de 
equidade entre os géneros. 

Palavras-chave: Obesidade infantil. Ambiente. Modalidades desportivas. Equidade.

Résumé:

L’impact de l’environnement sur les niveaux d’obésité infantile : quand le territoire émerge comme un facteur de 
différenciation et de risque. 

Cet étude recherche les associations entre les perceptions parentales de l’environnement construit et social de 
l’endroit de résidence et la prévalence de l’obésité infantile selon le genre des enfants. On étude aussi la disponibilité 
de modalités sportives infantiles, en vérifiant leur possible contribution pour les valeurs observées d’excès de poids/
obésité. Dans une première phase os a observé 1885 enfants en âge préscolaire (3-10 ans), résidants au district de Coim‑
bra. Dans cet échantillon on a verifié une association significative entre la perception parentale de l’environnement 
construit et social et les valeurs d’obésité au sexe féminin. Dans une deuxième phase os a verifié que la disponibilité de 
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modalités sportives à ville de Coimbra est déséquilibrée, en restreignant fortement les opportunités de pratique sportive 
aux enfants du sexe féminin. Dans 67 opportunités de pratique sportive observées à cette ville-là, on a vérifié que 32 
étaient mixtes, 23 étaient dirigées pour le sexe masculin et 12 pour le sexe féminin. On conclut que les enfants du sexe 
féminin souffrent des procédés de discrimination environnementale, dont l’impact sur la santé peut être néfaste. Dans 
ce contexte-ci, on argument le besoin d’interventions environnementales, comme uns manière de promouvoir la santé 
et aussi l´équité entre les genres. 

Mots-clés: Obésité infantile. Environnement. Modalités sportives. Équité.

Abstract:

The impact of the environment on levels of childhood obesity: when the territory emerges as a differentiating and risk 
factor

This study investigates the links between parents’ perceptions of social and built local environment and child 
sex-specific levels of excess weigh/obesity. Further, we analyse if the availability of child sports is a potential con‑
tribute to the observed patterns of excess weight/obesity. In a first step, we observed 1885 school children (aged 
3-10 yrs) living in Coimbra district. In this sample, results have shown a significant association between parental 
perceptions of built and social local environment and obesity in girls. In a second step, we found that the availability 
of sports in Coimbra city is unbalanced, heavily restricting the opportunities of sports practice to girls. From the 67 
sports opportunities observed in Coimbra, 32 were directed to both sexes, 23 were directed towards boys and 12 to 
girls. We’ve concluded that girls experience processes of environmental discrimination, which may have a harmful 
health impact. In this context, we argue the need for environmental interventions, not only as a means of promoting 
health, but also gender equity.

Keywords: Childhood obesity. Environment. Sports. Equity.

1. Introdução

As prevalências da obesidade têm vindo a au‑
mentar, de forma gradual e global, desde a década de 
80 (FinuCanE et al., 2011), atingindo atualmente níveis 
epidémicos. Segundo a OMS, esta prevalência triplicou 
nos últimos 25 anos, tornando-se a obesidade uma das 
maiores causas de morte evitável no mundo desenvol‑
vido (WHO, 2007). Esta tendência de aumento de peso 
atinge de forma quase transversal todos os grupos po‑
pulacionais, verificando-se tanto em crianças, como 
em adultos. Para os adultos europeus, estima-se que 
o excesso de peso seja responsável por 50% dos casos 
de hipertensão e 33% dos casos de enfarte do miocár‑
dio (MladovsKy et al., 2009). Já as consequências da 
obesidade infantil são mais insidiosas e, muitas vezes, 
apenas quantificáveis a longo prazo. Todavia, vários es‑
tudos têm apontado um vasto leque de efeitos nefastos 
na saúde, quer precoces, quer tardios, como a diabetes 
de tipo II, a hipertensão e a hipercolesterolémia (who, 
2000; wanG e loBstEin, 2006; wanG e diEtz 2002). Para a 
obesidade infantil, Portugal apresenta umas das situa‑
ções mais graves de toda a Europa. Num estudo desen‑
volvido em crianças dos 7 aos 9 anos, PadEz et al. (2004) 
concluem que a prevalência de obesidade infantil em 
Portugal é de 31,5%, valor superior ao apresentado pela 

Grécia (31%) e Espanha (30%), e apenas suplantado pelo 
de Itália (36%).

Será esta tendência de aumento de peso inevitá‑
vel, revelando-se quase como um sinal do desenvolvi‑
mento? Como pode a humanidade invertê-la?

A pluricausalidade da obesidade é hoje consen‑
sual: admite-se a influência da componente genética, 
mas sabe-se que esta não pode explicar o recente au‑
mento no número de casos (CohEn et al., 2006).

Ambiente obesogénico

Estudos realizados nesta temática sugerem que 
alguns factores do ambiente construído e social estão 
subjacentes ao aumento de peso referido, uma vez que 
promovem o aporte calórico e/ou desencorajam o gas‑
to de energia na atividade física quotidiana (GilEs-Corti 
e donovan, 2003; PortinGa 2006). Os comportamentos 
alimentares e de atividade física das crianças são in‑
fluenciados por uma variedade de factores ambientais, 
podendo destacar-se as infra-estruturas desportivas e 
de lazer existentes nos seus espaços de vida, a ofer‑
ta de determinados alimentos (disponibilidade de fast 
food ou de alimentos saudáveis), o acesso ao transporte 
público e ao transporte ativo, as condições para cami‑
nhar e andar a pé (desde a existência de passeios até 
à sinalização e iluminação), a segurança real e percep‑
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cionada, tanto a rodoviária (neste caso relacionada 
com a intensidade e velocidade do tráfego automóvel 
e possível de ser aumentada quer com restrições – por 
exemplo, rotundas e sinalização – quer com facilida‑
des direccionadas ao pedestre – passadeiras, viadutos, 
etc), como a criminal, dependendo esta última, muitas 
vezes, do ambiente social, nomeadamente da coesão 
social e do capital social (FranK et al., 2004; CohEn et 
al., 2006; KiM et al., 2006; CErin et al., 2007; FranK et 
al., 2007; lEsliE et al., 2007). Estes factores ambientais, 
em interacção, estruturam os designados “ambientes 
obesogénicos”, uma vez que condicionam o equilíbrio 
entre gastos e aportes energéticos. 

Obesidade, ambiente e desigualdades 

À semelhança do que acontece com muitas ou‑
tras patologias, a obesidade é discriminativa de cliva‑
gens e desigualdades existentes na sociedade. Regra 
geral, indivíduos de mais baixo estatuto socioeconómi‑
co, mais vulneráveis e com pior estado de saúde, têm 
maior probabilidade de residir em áreas carenciadas, 
onde falham os recursos e as facilidades que poderiam 
promover a sua saúde, mas onde abundam aspectos que 
a podem fragilizar (MaCintyrE, 2007; noGuEira, 2010). Esta 
ideia da sobreposição de riscos individuais e ambien‑
tais, que jogam em interacção e multiplicação, tem 
sido estudada sob diferentes nomes: injustiça ambien‑
tal (“environmental injustice”) (BuzzElli, 2007; MaroKo 
et al., 2009), modelos de amplificação da privação 
(“deprivation amplification models”) (MaCintyrE, 2007; 
noGuEira, 2010).

Todavia, para além da diferenciação socioeconó‑
mica, que será oportunamente tratada, verifica-se uma 
desigualdade de género na prevalência de obesidade in‑
fantil que, regra geral, penaliza o sexo feminino (PadEz 
et al., 2004). Alguns autores, procurando compreender 
os maiores valores de obesidade verificados nas meni‑
nas, sublinharam a existência de um padrão de influ‑
ências ambientais específicas segundo o género. A este 
propósito, huME et al. (2005), EvEnson et al. (2006) e 
santos et al. (2008, 2009) referem-se ao maior impacte 
dos ambientes obesogénicos para o sexo feminino, veri‑
ficado em adolescentes e em mulheres adultas. Porém, 
nenhum estudo procurou averiguar a existência de uma 
influência ambiental específica ainda na infância. 

O objectivo do presente estudo é, numa primeira 
fase, analisar a existência de associações entre a per‑
cepção parental do ambiente físico e social das áreas 
de residência das crianças com idades compreendidas 
entre os 3 e os 10 anos, residentes no distrito de Coim‑
bra, e os seus níveis de obesidade, averiguando a exis‑

tência de uma especificidade de género. Numa segunda 
fase procede-se à observação, para a cidade de Coim‑
bra, da oferta de modalidades desportivas, nomeada‑
mente da diversidade e quantidade disponíveis para o 
grupo etário em estudo, verificando se essa oferta pode 
contribuir para os padrões observados na prevalência 
da obesidade por género. A hipótese subjacente é a de 
que o ambiente pode estar a assumir um papel perver‑
so, ao discriminar as crianças segundo o seu género, 
restringindo-lhes a oportunidade de praticar atividades 
desportivas e de desenvolver estilos de vida saudáveis. 
É, neste sentido, um estudo inovador, sendo o primeiro 
que se preocupa em explorar de forma sistemática as 
diferenças de género nas questões da obesidade infantil 
versus ambiente. 

2. Material e métodos

Amostra

Os dados utilizados neste estudo foram recolhi‑
dos entre Março de 2009 e Julho de 2010, em 23 escolas 
do ensino pré-escolar e do 1º ciclo do Ensino Básico pú‑
blico e privado do distrito de Coimbra. Foram observa‑
das 1885 crianças – 933 meninos e 952 meninas – entre 
os 3 e os 10 anos de idade. 

Medidas antropométricas

Em cada escola, dois técnicos devidamente pre‑
parados avaliaram as crianças utilizando procedimentos 
standards. A altura foi medida com as crianças descal‑
ças, utilizando um estadiómetro e o peso com as crian‑
ças vestindo o mínimo de roupa possível, utilizando uma 
balança electrónica com precisão de 100g. O Índice de 
Massa Corporal (IMC) foi calculado como peso/estatura2 
(Kg/m2). As definições de excesso de peso e de obesida‑
de foram baseadas nos intervalos definidos pelo Inter‑
national Obesity Task Force (ColE et al., 2000), tendo 
as crianças sido agrupadas em duas categorias: peso 
normal versus excesso de peso/obesidade

Estatuto socioeconómico

Os pais das crianças foram convidados a preen‑
cher um questionário sobre diversas características fa‑
miliares, do alojamento e da área de residência. Com 
base neste questionário, avaliou-se o estatuto socioe‑
conómico (ESE), recorrendo aos anos de educação pa‑
rental. Utilizaram-se ambos os níveis de educação, do 
pai e da mãe, atendendo a dois factores: por um lado, 
a literatura científica, que aponta a educação da mãe 
como o mais importante indicador de ESE (rundlE et al., 
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2009); por outro lado, a sociedade portuguesa, na qual 
o homem é ainda, tradicionalmente, o chefe de famí‑
lia, determinando com frequência as condições de vida 
do agregado familiar. Esta variável de ensino formal foi 
categorizada em 5 grupos: até 4 anos, entre 4 e 6 anos, 
entre 7 e 9 anos, secundário/profissional (10º, 11º e 12º 
anos) e universitário. 

Ambiente (percepção parental da área de 
residência)

Para avaliar as características ambientais podem 
ser utilizados diferentes tipos de dados: dados objecti‑
vos, ou directos, resultantes de auditorias e da aplica‑
ção dos SIG’s e dados subjectivos, que avaliam a forma 
como os indivíduos percepcionam o seu ambiente. Vá‑
rios estudos, avaliando a pertinência e precisão destas 
diferentes medidas ambientais, concluíram pela maior 
eficácia das medidas subjectivas quando utilizadas em 
estudos de associação entre ambiente e comportamen‑
tos sedentários (irvinG et al., 2005; MCGinn et al., 2007). 
Defende-se que estudos focados em crianças devem 
considerar e até privilegiar as percepções parentais, 
uma vez que as decisões dos pais afectam toda a fa‑
mília, desde o local em que residem até aos espaços 
frequentados pelas crianças e às atividades por estas 
desenvolvidas (sallis et al., 2000; CarvEr et al., 2010). 

As percepções parentais foram avaliadas atra‑
vés do questionário já referido, utilizando um módulo 
adaptado do International Physical Activity Prevalence 
Study (IPS, 2002). Este questionário tem sido ampla‑
mente utilizado, comprovando-se a sua consistência e 
adequabilidade do instrumento, inclusive para a reali‑
dade portuguesa (Mota et al., 2005; santos et al., 2009). 
O questionário é composto por 17 questões, das quais 
se seleccionaram as que apresentavam uma escala de 
Likert, composta por 4 níveis: discordo completamen‑
te; discordo de certa forma; concordo de certa forma; 
concordo completamente. As 15 questões seleccionadas 
direccionam-se a distintos aspectos do ambiente físico 
e social, nomeadamente: disponibilidade e proximidade 
de diversas infra-estruturas, equipamentos e serviços 
locais; disponibilidade e manutenção de infra-estrutu‑
ras de suporte ao transporte ativo; qualidades estéti‑
cas; conectividade da rede viária; acesso ao transporte 
público; segurança (rodoviária e criminal); ambiente 
social (coesão social, relações de vizinhança).

Ambiente (disponibilidade de modalidades 
desportivas)

Como referido anteriormente, procurou averiguar-
se a hipótese da existência de um processo de discrimi‑

nação ambiental específica segundo o género, tomando 
como estudo de caso a cidade de Coimbra. Para tal, pro‑
cedeu-se ao levantamento de todos os pontos na cidade 
com oferta de desporto formal direccionado a crianças 
até aos 10 anos. Em cada um desses pontos – associações 
desportivas, recreativas e socioculturais, ginásios, clu‑
bes, academias, etc. – recolheu-se, por inquérito, as mo‑
dalidades oferecidas às crianças e o número de crianças 
que as frequentavam em 2009/2010, por sexo. 

Procedimentos estatísticos

A análise dos dados iniciou-se com a verificação 
da existência de diferenças nos níveis de excesso de 
peso/obesidade das crianças em função da sua idade 
e do estatuto socioeconómico dos pais, efetuada por 
intermédio de testes do qui-quadrado. 

As variáveis ambientais foram correlacionadas, 
entre si e com as categorias de IMC estabelecidas, 
através de coeficientes de correlação de Spearman, 
verificando-se a existência de várias correlações for‑
tes e significativas, que sugeriram a possibilidade de 
reduzir os dados. A redução da informação ambiental 
foi efetuada pela aplicação de uma Análise em Compo‑
nentes Principais para Dados Categóricos (CATPCA). O 
resultado principal da CATPCA é um número reduzido 
de dimensões, não correlacionadas, que encerram, em 
si, a maior parte da informação contida nas variáveis 
originais. As dimensões foram seleccionadas, tendo 
sido rejeitadas as consideradas irrelevantes pela apli‑
cação do critério de Kaiser (valor próprio inferior a 1). 
Cinco dimensões cumpriam este critério inicial, mas 
apenas duas revelaram possuir adequada consistência 
interna, avaliada pelos coeficientes Alpha de Cronbach 
(superiores a 0,5) (santos, 1999; santos et al., 2008). 
Estas dimensões foram melhoradas, maximizando-se 
a sua consistência e confiabilidade, pela eliminação 
das variáveis que, em cada dimensão, apresentassem 
saturações mais baixas (CuMMins et al., 2005; noGuEira, 
2009). A melhor solução reteve duas dimensões, com‑
postas por 13 variáveis e explicando cerca de 55% do 
total da variância:

1. Dimensão do ambiente construído (uso do solo 
e desenho urbano): avalia a disponibilidade e 
proximidade de infra-estruturas e recursos (co‑
mércio, equipamentos de desporto e lazer), a 
acessibilidade a destinos úteis e interessantes 
(equipamentos vários, serviços), a disponibili‑
dade e manutenção de características físicas 
de suporte ao transporte ativo, como passadei‑
ras, passeios, ciclovias e a estética geral dos 
lugares (coeficiente α de Cronbach = 0,8). 
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2. Dimensão do ambiente social e da segurança: 
engloba variáveis relacionadas com a percepção 
de desordem social, falta de controlo social, cri‑
me, violência e segurança, incluindo a seguran‑
ça rodoviária (coeficiente α de Cronbach = 0,6).

Para efeitos de análise estatística, as dimensões 
foram dicotomizadas com base na sua mediana, tendo 
sido categorizadas em percepção geral negativa versus 
percepção geral positiva.

A associação entre as categorias de IMC das crian‑
ças e as percepções parentais da área de residência foi 
analisada por intermédio de regressões logísticas biná‑
rias. Desenvolveram-se dois modelos, um para cada gé‑
nero, que foram progressivamente ajustados pela idade 
e ESE dos pais (possíveis variáveis confundentes). Para 
cada género, obtiveram-se as Odds Ratios, ajustadas 
pela idade e ESE, e ainda os respectivos intervalos de 
confiança a 95%. Calcularam-se também os erros padrão 
robustos, que permitem considerar o efeito do agrupa‑
mento das crianças em cada escola (clustering da es‑
cola, também este potencialmente gerador de “ruído” 
nos modelos desenvolvidos). 

A informação sobre o tipo e número de modali‑
dades desportivas foi utilizada para se verificar a dis‑
crepância entre a oferta de modalidades adequadas aos 
diferentes géneros (diversidade e disponibilidade de 
locais de prática). Apesar de não se possuir ainda in‑
formação completa relativa às crianças inscritas em to‑
das as modalidades, esta está disponível para a maioria 
das atividades desportivas existentes, o que permitiu 
diferenciar as atividades em mistas (frequência possí‑
vel por ambos os géneros), tendencialmente masculinas 
(frequência preferencial – possível ou observada – por 
crianças do sexo masculino) e tendencialmente femi‑
ninas (frequência preferencial – possível ou observada 
– por crianças do género feminino).

Toda a análise estatística foi efetuada com o pro‑
grama SPSS 17.0.

3. Resultados

A prevalência de excesso de peso e obesidade re‑
gistada na amostra foi de 26,8% (21,5% para excesso de 
peso e 5,3% para obesidade), sendo os valores observa‑
dos nas meninas mais elevados do que os registados nos 
meninos (respectivamente 12,5% e 2,8% para excesso 
de peso e obesidade nas meninas; e 9,0% e 2,5% para os 
meninos) (Quadro I).

Analisando a associação entre excesso de peso/
obesidade das crianças em função do nível de instrução 

dos pais, verifica-se a existência de um claro gradiente 
social: obesidade e excesso de peso vão tendencialmen‑
te aumentando com a diminuição do nível de instrução 
(Quadro I). As diferenças encontradas nas prevalências 
de excesso de peso e obesidade por nível de instrução 
são significativas, independentemente de se conside‑
rar a instrução do pai ou da mãe. A diferença entre as 
categorias extremas é maior considerando a instrução 
do pai; o rácio entre estas categorias é de 1,46, con‑
siderando a instrução da mãe, atingindo 1,74, para a 
instrução do pai. 

O Quadro II apresenta os resultados dos modelos 
de regressão logística binária que avaliam a associação 
entre a percepção parental do ambiente e a obesidade 
nos dois sexos.

Verifica-se que, após ajustamento para algumas 
das variáveis que podem interferir na associação re‑
ferida (variáveis ditas confundentes, como a idade, a 
instrução parental e o cluster de escola), as crianças 
do sexo feminino cujos pais reportam uma percepção 
negativa do ambiente construído (equipamentos e re‑
cursos, acesso a destinos úteis e interessantes, dispo‑
nibilidade e manutenção de características físicas de 
suporte ao transporte ativo e estética) possuem maior 
probabilidade de apresentar excesso de peso e obesida‑
de (47%, OR = 1,47; p<0.05). 

Para este género, a influência da percepção pa‑
rental do ambiente social revelou-se igualmente signi‑
ficativa: meninas que residem em áreas consideradas 
inseguras e potencialmente perigosas pelos seus pais 
têm uma probabilidade 34% maior de apresentarem 

Quadro I
Características da amostra

Peso normal
(%)

Excesso de
peso/obesidade

(%)

Total 73.3 26.8

Sexo masculino (n = 933) 88.5 11,5

Sexo feminino (n = 952) 84.7 15,3 

Instrução do pai

1–4 anos 65.2 34.8

5–6 anos 71.2 28.8

7–9 anos 69.3 30.7

10–12 anos 73.0 17.0

>12 anos 80.0 20.0

X 2 = 18,4; p = 0.001

Instrução da mãe

1–4 anos 66.2 33.9

5–6 anos 67.4 32.6

7–9 anos 69.5 30.5

10–12 anos 75.0 25.0

>12 anos 76.8 23.2

X 2 = 27,09; p = 0.000
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peso excessivo e obesidade (OR = 1,339; p<0.05), por 
comparação com as meninas que residem em áreas 
consideradas “convenientes”, adequadas, socialmente 
organizadas e seguras. 

Estas associações não apresentaram significância 
estatística para as crianças do sexo masculino. 

O Quadro III apresenta o resumo da oferta de mo‑
dalidades de desporto formal (tipo de atividade dispo‑
nível e quantidade da oferta) para crianças até aos 10 
anos existente na cidade de Coimbra. 

Uma análise ao quadro evidencia a grande dife‑
rença existente na oferta de modalidades desportivas 
adequadas ou preferidas pelos diferentes géneros, aten‑
dendo tanto à sua diversidade, como à sua quantidade. 
Assim, quanto à diversidade de modalidades desporti‑
vas, registaram-se 10 modalidades de frequência mista, 
8 de frequência tendencialmente masculina1 e somente 
3 de frequência tendencialmente feminina. Também o 
número de modalidades – ou seja, a sua disponibilidade 
nas coletividades e instituições inquiridas, condicionan‑
te da oportunidade de prática – varia fortemente segun‑
do o género, registando-se 32 oportunidades de prática 
para as modalidades de tipo misto, 23 oportunidades de 
prática para as modalidades tendencialmente masculi‑
nas, mas somente 12 oportunidades de prática para as 
modalidades tendencialmente femininas. 

4. Discussão

Os resultados mostraram que excesso de peso e 
obesidade afetam mais as crianças do sexo feminino, 
comparativamente às do sexo masculino. Revelaram 
também que possuir peso excessivo ou ser obeso é uma 

1 Refira-se que algumas das atividades classificadas como tenden‑
cialmente masculinas podem ser frequentadas por meninas, não se veri‑
ficando, contudo, nenhuma inscrição feminina (ver quadro III), enquanto 
noutras essa frequência não é possível, uma vez que não existem equipas 
femininas (casos do hóquei e do rugby).

condição que está, de certa forma, embutida nas es‑
truturas sociais, uma vez que apresenta um gradiente 
social forte e significativo. Estes resultados corroboram 
estudos anteriores, inclusive realizados em Portugal 
(PadEz et al., 2004). 

Os resultados revelaram também associações en‑
tre as percepções parentais do ambiente construído e 
social e as categorias de IMC nas crianças do sexo femi‑
nino, associações estas que não foram observadas para 
as crianças do sexo masculino. Verificou-se ainda que a 
disponibilidade de modalidades desportivas existentes 
na cidade de Coimbra penaliza fortemente as crianças 
do sexo feminino, atendendo tanto à sua diversidade, 
como à sua quantidade. Estes resultados não podem ser 
confrontados com outros resultados já obtidos, uma 
vez que não se conhecem estudos semelhantes ante‑
riormente publicados. 

Relativamente às associações entre percepções 
parentais e peso das crianças, tiMPErio et al. (2004), 
BurdEttE et al. (2003) e CarvEr et al. (2010), que estu‑
daram amostras de crianças com idades comparáveis às 
do presente estudo, não se debruçaram sobre as dife‑
renças de género. Somente alguns estudos realizados 
em adolescentes sugeriram uma influência ambiental 
específica segundo o género. huME et al. (2005), EvEnson 
et al. (2006) e santos et al. (2009) concluem que as ra‑
parigas adolescentes parecem mais sensíveis a algumas 
características do ambiente construído, enquanto os 
rapazes mostram uma particular sensibilidade ao am‑
biente social, nomeadamente à influência dos pares. 

As associações reportadas neste estudo podem 
apontar para diferentes tipos de explicações. A influên-
cia observada das dimensões ambientais sugere que pais 
com percepções positivas do seu ambiente quotidiano, 
tanto no que respeita aos atributos relativos ao ambien‑
te construído – incluindo-se neste o acesso a destinos 
úteis e interessantes, a disponibilidade e qualidade de 
equipamentos e infra-estruturas desportivas e recre‑
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Quadro II
Odds ratios (OR) e Intervalos de Confiança (IC) a 95% resultantes dos modelos de regressão logística binária estimando a probabilidade das crianças revelarem 
excesso de peso/obesidade

Meninos Meninas

OR ajustadasb IC 95% OR ajustadasb IC95%

Ambiente construído (uso do solo e desenho urbano) 

Percepção geral positiva a 1 1

Percepção geral negativa 0.839 0.543-1.318 (n.s.) 1,47 1.026-2.105*

Ambiente social e segurança

Percepção geral positiva a 1 1

Percepção geral negativa 1.004 0.812-1.243 (n.s.) 1.339 1.035-1.732*
a Categoria de referência
b Ajustadas para idade, instrução do pai e da mãe e cluster de escola
* p<0.05
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ativas, a disponibilidade e manutenção de passeios e 
ciclovias, etc - como aos do social – considerando o seu 
lugar de residência como calmo e seguro – provavel‑
mente acreditam que os seus filhos vivem numa área 
agradável, que lhes oferece oportunidades seguras e 
adequadas, um lugar que propicia o usufruto dos seus 
espaços públicos, permitindo, pois, que os seus filhos 
desenvolvam atividades ao ar livre e se movimentem 
de forma ativa na área (transporte ativo) (tiMPErio et 
al., 2005; CarvEr et al., 2010). Parece também provável 
que as próprias crianças, especialmente as mais velhas, 
sentindo-se seguras, e percepcionando de modo positi‑
vo o seu ambiente quotidiano, tenham maior propensão 
a usufruir dos espaços públicos e abertos, desenvolven‑
do nestes variadas atividades, com consequências posi‑
tivas no seu peso. 

Porque não são estas associações evidentes para 
os meninos? A questão remete talvez para as diferentes 
interacções e usos do espaço feitos por meninas e me‑
ninos. Os “espaços de vida” e os “espaços vividos” são 
certamente diferentes para os dois sexos, que percep‑
cionam e constroem diferentemente os seus espaços. 
Esta distinta apropriação está patente, por exemplo, 
nos diferentes comportamentos contextuais desenvol‑
vidos por ambos. Os rapazes, tradicionalmente mais 
propensos a “jogos de bola” em equipa, talvez sejam 
menos influenciados pela disponibilidade de infra-es‑
truturas e equipamentos desportivos existentes na área 
(por exemplo, ginásios), pela existência de “coisas in‑
teressantes para ver”, pela manutenção dos passeios ou 
até pela estética, enquanto as meninas, preferindo ati‑
vidades como dança, ballet, ginástica e, possivelmente, 
caminhadas, serão mais influenciáveis pela provisão de 
equipamentos onde possam praticar essas atividades, 

pela estética geral da área e pelo estado dos passeios. 
Outra possibilidade é a de haver atitudes parentais di‑
ferenciadas consoante o sexo dos filhos. É possível que 
os pais sejam mais permissivos com os seus filhos rapa‑
zes, concedendo-lhes mais liberdade e permitindo-lhes 
um maior usufruto do espaço público, por os considera‑
rem menos vulneráveis do que as crianças do sexo femi‑
nino. Esse comportamento diferenciado pode suceder 
mesmo em áreas consideradas pouco convenientes, que 
podem assim ficar “interditas” às meninas, mas acessí‑
veis aos meninos. Todavia, estas questões encontram-se 
no campo das hipóteses, e terão que ser retomadas e 
desenvolvidas em estudos posteriores.

O que é inquestionável do estudo até agora 
efetuado é que a oferta de modalidades desportivas, 
quer ao nível da diversidade, quer ao nível da quan‑
tidade disponível, penaliza fortemente as crianças 
do sexo feminino, que vêem assim constrangidas as 
oportunidades de praticar exercício físico. Até que 
ponto é que essa menor oportunidade pode justificar 
os menores níveis de atividade física consistentemen‑
te observados para as crianças do sexo feminino por 
diferentes autores (sallis et al., 2000; santos et al., 
2009) e ser um risco adicional para os maiores níveis 
de excesso de peso e obesidade verificado nas meni‑
nas? A questão não se encontra ainda abordada, me‑
recendo uma investigação aprofundada, à semelhança 
de algumas já efetuadas tendo em conta o estatuto 
socioeconómico. Refira-se, como exemplo, o estudo 
desenvolvido por Gordon-larsEn et al. (2006), onde os 
autores, estudando o acesso de diferentes grupos so‑
cioeconómicos às oportunidades de prática de exer‑
cício físico, concluíram pelo pior acesso dos grupos 
mais desfavorecidos.

Quadro III
Oferta (tipo e número) de modalidades destinadas à prática de desporto formal infantil em Coimbra (2009)

Género a que se destina

Mistas Tendencialmente masculinas Tendencialmente femininas

Tipo (10) Número Tipo (8) Número Tipo (3) Número

Remo 1 Krav-maga 1a Dança 1

Ténis 1 Pólo aquático 1a Ballet 5

Golfe 1 Canoagem 1a Ginástica 6

Jiu-jitsu 1 Hóquei 2

Andebol 1 Rugby 2

Equitação 2 Basquetebol 2b

Capoeira 2 Futebol 5

Judo 4 Futsal 9b

Karate 7

Natação 12

Total 32 23 12
a Frequentadas exclusivamente por meninos
b Disponibilidade de uma equipa feminina
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Neste caso concreto, sugere-se desde já a exis‑
tência de uma segregação sexual no acesso às oportu‑
nidades de prática desportiva e uma profunda desa‑
dequação entre as necessidades das crianças do sexo 
feminino e as oportunidades oferecidas pelos seus es‑
paços de vida. 

5. Conclusão

Este estudo encontrou um importante conjun‑
to de resultados que possibilitam e suportam um não 
menos importante conjunto de conclusões. Em primei‑
ro lugar, a evidência de que é possível atenuar ou até 
reverter a tendência generalizada para o aumento de 
peso que se tem verificado através de intervenções 
ambientais. Melhorar a saúde das atuais crianças e dos 
futuros adultos não é apenas uma questão da esfera da 
saúde e das políticas de saúde; é também uma ques‑
tão de planeamento urbano. Melhorar a qualidade do 
ambiente construído e social, aumentando a disponi‑
bilidade de equipamentos recreativos e desportivos, a 
disponibilidade e o estado de manutenção dos passeios 
e das ciclovias, promovendo a diversificação nos usos 
do solo, iluminando e cuidando dos espaços públicos, 
diminuindo a intensidade do tráfego rodoviário, bem 
como a sua velocidade, aumentando assim a segurança 
real e percepcionada, são medidas concretas que po‑
dem promover uma maior interacção das crianças com 
os seus espaços de vida. Caminhar, andar de bicicleta, 
brincar em espaços públicos, sejam praças, parques ou 
jardins, só é possível se o espaço for agradável e trans‑
mitir segurança.

Numa análise mais fina, emerge um segundo e 
incisivo conjunto de conclusões. Verificando-se que as 
meninas têm maior prevalência de excesso de peso e 
obesidade, e que o seu peso é mais sensível à influên‑
cia do ambiente, as medidas referidas anteriormente 
ganham uma relevância acrescida. Porém, verifica-se 
uma situação paradoxal, uma vez que estas crianças 
usufruem de menos oportunidades para praticar exercí‑
cio físico face aos seus congéneres do sexo masculino. 
A análise efetuada à oferta de modalidades desporti‑
vas revelou a existência de uma situação insidiosa e 
injusta de discriminação ambiental das meninas, que 
pode estar a contribuir para as diferenças conhecidas 
nos padrões de excesso de peso/obesidade e ativida‑
de física por género. Esta situação de injustiça pode 
e deve ser combatida, adequando o ambiente às ne‑
cessidades específicas da sua população. Considerar as 
diferenças existentes entre grupos e indivíduos e dis‑

criminar positivamente aqueles que pela sua condição 
socioeconómica, sexual, ou outra, são mais vulneráveis 
e desfavorecidos, parece fundamental para uma socie‑
dade mais saudável. Saúde, justiça e equidade não são 
dissociáveis.
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